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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 1º do Decreto Estadual n.º 49.708, de 18 de outubro de 2012, na parte em que oferece nova redação ao inciso I do artigo 12 do Decreto Estadual n.º 32.669/87, que regulamenta as promoções dos Servidores da Polícia Civil, ambos do Estado do Rio Grande do Sul, pelas seguintes razões de direito:

1. O Decreto ora objurgado está assim redigido:

DECRETO Nº 49.708, DE 18 DE OUTUBRO DE 2012.

Altera o Decreto nº 32.669, de 29 de outubro de 1987, que regulamenta as promoções dos Servidores da Polícia Civil do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, incisos V e VII, da Constituição do Estado, D E C R E T A:

Art. 1º Ficam alterados o caput do art. 11 e do art. 12 do Decreto n.º 32.669, de 29 de outubro de 1987, que passam a vigorar com a seguinte redação:

...

Art. 11 Na elaboração das listas constará o nome do policial, a data de nascimento e, em ordem decrescente, o tempo de exercício na classe e o tempo no cargo.

...

Art. 12 No caso de empate entre os candidatos, em antiguidade na classe e no cargo, serão critérios de desempate, pela ordem:

I - antiguidade no efetivo exercício policial civil em órgão da Polícia Civil ou da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul;

II – antiguidade na Policia Civil;

III - antiguidade no exercício policial nas Polícias Federal e Civis de outros Estados e do Distrito Federal;

IV – antiguidade no serviço público do Estado do Rio Grande do Sul; e
V – maior idade.

§1º Tempo de efetivo exercício policial civil, previsto no inciso I deste artigo, será aquele desempenhado pelo policial civil no âmbito da Polícia Civil ou em órgão da Secretaria da Segurança Pública, ambos do Estado do Rio Grande do Sul, incluídas férias e licenças, à exceção da licença para tratamento de interesses particulares.

§2º Tempo de antiguidade na polícia civil, previsto no inciso II deste artigo, será todo o período de efetividade plena como servidor da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, incluídos os períodos de cedência ou colocação à disposição em outros órgãos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

2. Inicialmente, cumpre salientar que o ato normativo impugnado é passível de ação direta de inconstitucionalidade.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro
, ao tratar da questão dos decretos no ordenamento pátrio, assim se posiciona:

Decreto é a forma de que se revestem os atos individuais ou gerais, emanados do Chefe do Poder Executivo (Presidente da República, Governador e Prefeito).

Ele pode conter, da mesma forma que a lei, regras gerais e abstratas que se dirigem a todas as pessoas que se encontram na mesma situação (decreto geral) ou pode dirigir-se a pessoa ou grupo de pessoas determinadas. Nesse caso, ele constitui decreto de efeito concreto (decreto individual); é o caso de um decreto de desapropriação, de nomeação, de demissão.

Quando produz efeitos gerais, ele pode ser:

1. regulamentar ou de execução, quando, quando expedido com base no art. 84, IV, da Constituição, para fiel execução de lei;

2. independente ou autônomo, quando disciplina matéria não regulada em lei. A partir da Constituição de 1988, não há fundamento para esse tipo de decreto no direito brasileiro.

No caso em testilha, a análise do ato normativo combatido não deixa dúvidas de que ele conta com densidade normativa, abstratividade e impessoalidade, não se cuidando de mero ato regulamentar, mas de verdadeiro decreto autônomo, sujeitando-se, por isso mesmo, ao controle abstrato de constitucionalidade.

A propósito, relevante recordar que a doutrina pátria, embora não uníssona, vem admitindo o controle de constitucionalidade de decretos autônomos
, independentemente de leis preexistentes, e que o Supremo Tribunal Federal também flexibilizou seu entendimento sobre o tema, visualizando, nessa espécie normativa, indiscutível conteúdo normativo
, conforme se verifica pelos seguintes precedentes:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade. Impugnação de decreto autônomo, que institui benefícios fiscais. Caráter não meramente regulamentar. Introdução de novidade normativa. Preliminar repelida. Precedentes. Decreto que, não se limitando a regulamentar lei, institua benefício fiscal ou introduza outra novidade normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetível de controle concentrado de constitucionalidade. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Decreto nº 52.381/2007, do Estado de São Paulo. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios fiscais. Redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido, por Estado-membro, mediante decreto. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão da chamada “guerra fiscal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ. (ADI 4152, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/06/2011) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Condição. Objeto. Decreto que cria cargos públicos remunerados e estabelece as respectivas denominações, competências e remunerações. Execução de lei inconstitucional. Caráter residual de decreto autônomo. Possibilidade jurídica do pedido. Precedentes. É admissível controle concentrado de constitucionalidade de decreto que, dando execução a lei inconstitucional, crie cargos públicos remunerados e estabeleça as respectivas denominações, competências, atribuições e remunerações. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 5° da Lei n° 1.124/2000, do Estado do Tocantins. Administração pública. Criação de cargos e funções. Fixação de atribuições e remuneração dos servidores. Efeitos jurídicos delegados a decretos do Chefe do Executivo. Aumento de despesas. Inadmissibilidade. Necessidade de lei em sentido formal, de iniciativa privativa daquele. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, "a", e 84, inc. VI, "a", da CF. Precedentes. Ações julgadas procedentes. São inconstitucionais a lei que autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor, mediante decreto, sobre criação de cargos públicos remunerados, bem como os decretos que lhe dêem execução. (ADI 3232, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2008)

Exatamente nesse sentido tem decidido, também, essa Corte de Justiça:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO AUTÔNOMO. CABIMENTO. A regra é descaber o controle concentrado de constitucionalidade quanto a atos regulamentares, tal qual os decretos. Todavia, em se tratando de decreto autônomo, há de se admitir o cabimento da ação direta, sob pena de inexistir qualquer controle sobre normas criadoras de situações e relações jurídicas. REMANEJAMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS. DESNECESSIDADE DE LEI. O mero remanejamento administrativo, repercutindo exclusivamente no âmbito interno da administração, sem a criação de qualquer órgão público, prescinde de lei. Ao reverso, trata-se de típico ato inerente à competência administrativa, jamais legislativa. DIVISÃO DE INTELIGÊNCIA MUNICIPAL. OBTENÇÃO E SOLICITAÇÕES DE INFORMAÇÕES. CONSTITUCIONALIDADE. Nenhuma inconstitucionalidade há na atribuição a divisão de inteligência municipal de buscar informações, notadamente junto a órgãos públicos, visando auxiliar a atuação da Administração Pública, sem qualquer ofensa a direitos fundamentais. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050130954, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 22/10/2012)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO. CONVOCAÇÃO DE PLEBISCITO. REGIME DE OUTORGA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. CABIMENTO. Há de se abandonar, tal qual o fez o Supremo Tribunal Federal, a distinção entre leis em sentido formal e leis em sentido material, evitando homiziar pautas normativas quanto a todo e qualquer controle jurisdicional. Constando do decreto legislativo a realização de plebiscito, quanto à genérica definição do regime de concessão de serviços públicos de fornecimento de água e de esgotamento sanitário, cujo resultado vinculará a Administração Pública, está-se, de resto, diante de ato normativo com suficiente densidade subjetiva para desafiar o controle mediante processo objetivo. CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. ARTIGOS 60, II, D, E 82, II, CE/89. BANIMENTO ABSOLUTO DA INICIATIVA PRIVADA. ARTIGO 163, CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE. Não se afigura constitucional a tentativa do Legislativo Municipal, primeiro, em interferir com a definição de relacionamento jurídico inerente à administração exercida pelo Executivo Municipal, tal como decorre dos artigos 60, II, d, e 82, II, CE/89, mesmo que mascarada a ingerência sob a forma de plebiscito popular, a cujo respeito, de resto, não se pode reconhecer ao tema a grandeza reclamada pela instituição típica à democracia semidireta. Muito menos aceitável que se tente bloquear a concessão à iniciativa privada, por puro ato de vontade, em desafeição ao que prevê o artigo 163 da Carta Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044660546, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

Logo, inquestionável a possibilidade de submissão do ato normativo fustigado ao controle concentrado de constitucionalidade.
3. Quanto à questão de fundo, cumpre observar que o artigo 1º do instrumento normativo guerreado, na parte em que oferece nova redação ao inciso I do artigo 12 do Decreto Estadual n.º 32.669/87, ambos do Estado do Rio Grande do Sul, padece de vício de inconstitucionalidade por ofensa ao disposto nos artigos 1º, 19, caput, e 37, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao previsto nos artigos 1º, inciso III, 5º, caput, e 37, caput, todos da Constituição Federal.
Segue a transcrição dos mencionados dispositivos constitucionais:

Constituição Estadual:

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (...).
Art. 37 - O tempo de serviço público federal, estadual e municipal prestado à administração pública direta e indireta, inclusive fundações públicas, será computado integralmente para fins de gratificações e adicionais por tempo de serviço, aposentadoria e disponibilidade.

Constituição Federal:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)
III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...).

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...). 

O inciso I do artigo 12 do Decreto Estadual n.º 32.669/87, com a redação que lhe foi conferida pelo artigo 1º do Decreto Estadual n.º 49.708/12, fixa, como critério de desempate entre os candidatos que estejam em condições de equivalência em termos de antiguidade na classe e no cargo a antiguidade no efetivo exercício policial civil em órgão da Polícia Civil ou da Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul.
Daí depreende-se que há tratamento diferenciado com relação aos policiais civis que exercem funções nos quadros da Polícia Civil do Estado, incluindo-se, por óbvio, a própria Secretaria de Segurança Pública, relativamente àqueles que exercem suas atividades profissionais em outros órgãos e instituições do serviço público.

Tal tratamento díspar não se coaduna com a sistemática constitucional vigente, vindo em prejuízo aos servidores policiais que, porventura, estejam desenvolvendo suas atividades laborais em órgãos que não a Polícia Civil ou a Secretaria da Segurança Pública do Estado, em razão de cedência.
Assim, admitir a constitucionalidade do dispositivo em exame equivale a aceitar a prática reiterada de atos causadores de prejuízo no que se refere à progressão na carreira de policiais civis que trabalham no serviço público, porém, em órgãos diversos da Polícia Civil e Secretaria de Segurança Pública.

Em tal hipótese, os servidores policiais cedidos em decorrência de interesse público serão verdadeiramente cerceados de seu direito à progressão funcional, nas oportunidades em que se der empate com seus pares, em antiguidade na classe e cargo, por ocasião da elaboração das listas para disputa à vaga de promoção na carreira policial.
É cediço que, entre os princípios constitucionais, exsurge o da igualdade, expressamente estabelecido no caput do artigo 5º da Constituição Federal, aplicável em âmbito estadual por força do disposto no artigo 1º da Carta da Província.

Ao organizarem-se, portanto, Estados-membros e Municípios estão obrigados à reprodução, em suas Leis Maiores, dos princípios fundamentais e dos direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, aplicáveis a todas as pessoas no âmbito de seu território, bem como a efetivamente respeitá-los no exercício de suas competências.

A Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, no que era cabível, de modo que eventual ofensa a tal principiologia inquina o correlato ato normativo de vício insanável de inconstitucionalidade.
Ademais, é consabido que há determinação expressa no sentido de que a lei estabelecerá normas que assegurem critérios objetivos na avaliação do merecimento para as promoções de grau a grau, nos cargos organizados em carreiras, obedecendo aos critérios de merecimento e antiguidade, alternadamente, nos termos do contido no parágrafo 3º do artigo 31 da Carta da Província.

Nessa senda, igualmente o teor do artigo 37, caput, da Constituição do Estado, já antes reproduzido, deve ser interpretado tendo por norte toda a sistemática constitucional, que assegura vigência, entre outros, ao primado da isonomia.
Traçadas tais considerações, é de se dizer que não cabe ao administrador estabelecer critérios outros, que introduzam desequilíbrio nas promoções, com inegável quebra do princípio da igualdade.
De outra feita, conforme já registrado, uma vez havida a cedência de servidor policial, ou a colocação à disposição de outros órgãos, forçoso é concluir que o respectivo ato administrativo teve por base o interesse público. Logo, não pode o servidor cedido ou colocado à disposição sofrer injustificado discrímen em decorrência de ato a que foi submetido por força de interesse público.
Acerca do princípio da supremacia do interesse público, tem-se o ensino de José dos Santos Carvalho Filho
:
“As atividades administrativas são desenvolvidas pelo Estado para benefício da coletividade. Mesmo quando age em vista de algum interesse estatal imediato, o fim último de sua atuação deve ser voltado para o interesse público. E, se como visto, não estiver presente esse objetivo, a atuação estará inquinada de desvio de finalidade.
 Desse modo, não é o indivíduo o destinatário da atividade administrativa, mas sim o grupo social num todo. Saindo da era do individualismo exacerbado, o Estado passou a caracterizar-se como o Welfare State (Estado/Bem estar), dedicado a atender ao interesse público. Logicamente, as relações sociais vão ensejar, em determinados momentos, um conflito entre o interesse público e o interesse privado, mas, ocorrendo esse conflito, há de prevalecer o interesse público.
Trata-se, de fato, do primado do interesse público. O indivíduo tem que ser visto como integrante da sociedade, não podendo os seus direitos, em regra, ser equiparados aos direitos sociais. Vemos a aplicação da supremacia do interesse público por exemplo, na desapropriação, em que o interesse público suplanta o do proprietário, ou no poder de polícia do Estado, por força do qual se estabelecem algumas restrições às atividades individuais.”
Com relação ao princípio da igualdade, é pertinente a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello
:

“(...) Por último, registre-se que o respeito ao princípio da igualdade reclama do exegeta uma vigilante cautela, a saber:

Não se podem interpretar como desigualdades legalmente certas tais situações, quando a lei não haja “assumido” o fator tido como desequiparador. Isto é, circunstâncias ocasionais que proponham fortuitas, acidentais, cerebrinas ou sutis distinções entre categorias de pessoas não são de considerar.

Então, se a lei se propôs distinguir pessoas, situações, grupos, e se tais diferenciações se compatibilizam com os princípios expostos, não há como negar os discrímens. Contudo, se a distinção não procede diretamente da lei que institui o benefício ou o exonerou de encargo, não tem sentido prestigiar interpretação que favoreça a contradição de um dos mais solenes princípios constitucionais.

(...)

 Ao fim e ao cabo desta exposição teórica têm-se por firmadas as seguintes conclusões:

(...)

IV – A norma supõe relação de pertinência lógica existente em abstrato, mas o discrímen estabelecido conduz a efeitos contrapostos ou de qualquer modo dissonantes dos interesses prestigiados constitucionalmente.”
Na mesma trilha, é oportuno compilar os seguintes arestos do Supremo Tribunal Federal, que corroboram o entendimento apresentado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 14 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NA REDAÇÁO DADA PELA LEI 10358/2001. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1.   Impugnação ao parágrafo único do artigo 14 do Código de Processo Civil, na parte em que ressalva “os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB” da imposição de multa por obstrução à Justiça. Discriminação em relação aos advogados vinculados a entes estatais, que estão submetidos a regime estatutário próprio da entidade. Violação ao princípio da isonomia e ao da inviolabilidade no exercício da profissão. Interpretação adequada, para afastar o injustificado discrímen.

2.  Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente para, sem redução de texto, dar interpretação ao parágrafo único do artigo 14 do Código de Processo Civil conforme a Constituição Federal e declarar que a ressalva contida na parte inicial desse artigo alcança todos os advogados, com esse título atuando em juízo, independentemente de estarem sujeitos também a outros regimes jurídicos. (ADI 2652/DF – Distrito Federal, Ação Direta de Incontitucionalidade, Relator Ministro Maurício Corrêa, julgamento em 08/05/2003, Tribunal Pleno)
Nesse caso, o discrímen adotado, baseado unicamente no local de trabalho do servidor policial, se afasta do próprio escopo da norma e do interesse público que ela visa prestigiar, ao premiar servidores que atuem em órgãos da Polícia Civil ou da Segurança Pública, violando o próprio princípio da razoabilidade, em detrimento dos servidores policiais que exercem a mesma atividade em órgãos estranhos aos mencionados.
4. Da Liminar:

É cediço que, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, exige-se a configuração simultânea da plausibilidade do vício alegado e da ameaça de lesão decorrente do retardamento do pronunciamento.
Em vista de tal contexto, não há como negar a necessidade da suspensão, em caráter liminar, da vigência do dispositivo impugnado, a saber, parte do artigo 1º do Decreto Estadual n.º 49.708, de 18 de outubro de 2012, na parte em que dá nova redação ao inciso I do artigo 12 do Decreto Estadual n.º 32.669, de 29 de outubro de 1987, ambos do Estado do Rio Grande do Sul.
O fumus boni juris indiscutivelmente encontra-se presente, na esteira das considerações já expendidas, uma vez que fico evidenciada a existência de vício de ordem material do dispositivo inquinado de inconstitucionalidade.
Por outro lado, o periculum in mora revela-se igualmente ocorrente, visto que, enquanto vigente o mencionado dispositivo, inúmeros servidores pertencentes aos quadros da Polícia Civil, mas que estejam cedidos ou à disposição de órgãos outros, que não a Polícia Civil ou a Secretaria de Segurança Pública, poderão sofrer prejuízo em sua classificação nas listas de promoção por antiguidade na carreira policial, bem como na lista final de classificação, circunstância que lhes poderá infligir prejuízos profissionais, morais e financeiros aos quais não deram causa, tudo em detrimento do primado do interesse público e da razoabilidade, mais especificamente no tocante às promoções que devem ocorrer até 03 de dezembro, correspondentes às avaliações do primeiro semestre, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 47.616, de 30 de novembro de 2010
.
Observe-se, ainda, que, em razão das previsões contidas no artigo 10 do Decreto Estadual n.º 32.669/87, o Departamento de Administração Policial elaborará, até o dia 15 de julho de cada ano, as listas de antiguidade para as promoções, a serem concedidas no segundo semestre, e até o dia 15 de janeiro, para o primeiro semestre, razão pela qual se justifica o deferimento da liminar pleiteada.
Sendo assim, presentes os pressupostos necessários à concessão da liminar, de vez que demonstrados a relevância jurídica do pedido e o risco na demora, bem como a conveniência da suspensão, o pleito liminar merece acolhida.
5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) deferida medida liminar, determinando-se a imediata suspensão da vigência de parte do artigo 1º do Decreto Estadual n.º 49.708, de 18 de outubro de 2012, no trecho em que altera a redação do inciso I do artigo 12 do Decreto Estadual n.º 32.669, de 29 de outubro de 1987, ambos do Estado do Rio Grande do Sul;
b) notificadas as autoridades estaduais responsáveis pela promulgação e publicação do instrumento normativo impugnado, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 
d) por fim, julgada integralmente procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 1º do Decreto Estadual n.º 49.708, de 18 de outubro de 2012, no trecho em que dá nova redação ao artigo 12, inciso I, do Decreto Estadual n.º 32.669, de 29 de outubro de 1987, ambos do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta aos artigos 1º, 19, caput, e 37, caput, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 1º, inciso III, 5º, caput, e 37, caput, todos da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 21 de novembro de 2012.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.
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� Art. 2º - Acrescenta os §§ 1º e 2º ao artigo 3º do Regulamento de Promoções dos Servidores da Polícia Civil, Decreto 32.669/1987, com a seguinte redação:


Art. 3º - ...


§ 1º - Ficam estabelecidas as datas de 21 de abril e 03 de Dezembro para as promoções correspondentes às avaliações do segundo e primeiro semestres respectivamente, constantes do caput do artigo.
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